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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR A 

PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS E IRREGULARES NO BANCO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES) OCORRIDOS 

ENTRE 2003 E 2015 

 

 

REQUERIMENTO Nº                    , DE 2019 
(Do Deputado Sanderson) 

 

 

Requer a convocação do Sr. Luiz Inácio Lula 

da Silva, ex-presidente da República 

Federativa do Brasil, para prestar 

depoimento, via videoconferência, perante 

esta Comissão Parlamentar de Inquérito.  

 

 

Sr. Presidente, 

Requeiro a V. Exª, nos termos do art. 58, §3º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, e com o art. 36, II, 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, seja convocado o Sr. Luiz 

Inácio Lula da Silva, ex-presidente da República Federativa do Brasil, para 

prestar esclarecimentos, via videoconferência, sobre os contratos 

internacionais objeto de investigação da presente CPI.  
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JUSTIFICATIVA  

Em 10/10/2016, o Ministério Público Federal (MPF/DF) enviou à 

Justiça Federal, uma ação penal contra 11 pessoas – entre elas o ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva – pela prática dos crimes de corrupção 

ativa e passiva, lavagem de dinheiro, tráfico de influência e organização 

criminosa.  

As práticas criminosas ocorreram entre, pelo menos, 2008 e 2015 

e envolveram, segundo o MPF, a atuação de Lula junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e outros órgãos sediados em 

Brasília com o propósito de garantir a liberação de financiamentos pelo 

banco público para a realização de obras de engenharia em Angola.  

Os trabalhos foram executados pela Construtora Odebrecht que – 

em retribuição ao fato de ter sido contratada pelo governo angolano com 

base em financiamento para exportação de serviços concedida pelo BNDES – 

repassou aos envolvidos, de forma dissimulada, valores que, atualizados, 

passam de R$ 30 milhões. 

No caso de Lula, a denúncia separa a atuação em duas fases: a 

primeira, entre 2008 e 2010, quando ele ainda ocupava a presidência da 

República e, na condição de agente público, praticou corrupção passiva. A 

segunda, entre 2011 e 2015, já como ex-mandatário, momento em que 

cometeu tráfico de influência em benefício dos envolvidos.  

Além disso, o ex-presidente responde por lavagem de dinheiro, 

crime que, na avaliação dos investigadores, foi praticado 44 vezes e que foi 

viabilizado, por exemplo, por meio de repasses de valores justificados pela 

subcontratação da empresa Exergia Brasil, criada em 2009 por Taiguara 

Rodrigues dos Santos, “sobrinho” de Lula e também denunciado na ação 

penal. 
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Outra constatação é a de que parte dos pagamentos indevidos se 

concretizou por meio de palestras supostamente ministradas pelo ex-

presidente a convite da construtora. Nesse caso, a contratação foi feita por 

meio da empresa LILS Palestras, criada por Lula no início de 2011, menos de 

dois meses depois de deixar a presidência.  

Na ação, os procuradores da república Francisco Guilherme 

Bastos, Ivan Cláudio Marx e Luciana Loureiro Oliveira – que integram o 

grupo de trabalho responsável pelas investigações – explicam que as 

palestras foram o foco inicial da apuração. Isso porque “apesar de 

formalmente justificados os recursos recebidos a título de palestras 

proferidas no exterior, a suspeita, derivada inicialmente das notícias 

jornalísticas, era de que tais contratações e pagamentos, em verdade, 

prestavam-se tão somente a ocultar a real motivação da transferência de 

recursos da Odebrecht para o ex-presidente Lula”, destaca um dos trechos 

do documento. 

É nesse contexto, portanto, que a oitiva, via videoconferência, do 

Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, cuja qualificação será informada em momento 

oportuno, após a realização de diligências complementares, se torna 

indispensável para os trabalhos da presente Comissão de Inquérito.  

 

Sala da Comissão,              de maio de 2019.  

 

 

SANDERSON 
Deputado Federal (PSL/RS) 


